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tantas outras, não pode permanecer restrita aos repositórios de mono­
grafias da citada universidade. 

Enfim, com a inestimável contribuição da Editora Habitus, o 
Autor oferece a todos os que se dedicam às questões jurídico-penais 
e constitucionais mais um aporte jurídico importante, desenvolvido 
com base em um saber crítico, razão pela qual merecem cumprimen­
tos o segundo, pela pesquisa realizada e pela sua disposição de com­
partilhá-la com a comunidade jurídica, e a primeira, por ter aceitado 
o desafio de materializar esse compartilhamento por meio da edição e 
da publicação desta obra. 

Ilha de Santa Catarina, inverno de 2020. 

Francisco Bissoli Filho 
Professor de Criminologia e Direito Penal (UFSC) e 

Procurador de Justiça (SC) 
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